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DIREITO E DESENVOLVIMENTO: REFLEXÕES 
EM TORNO DO TEMA (*)

Nelson Saldanha

"Le Juriste est le serviteur, non pas des mandats 
du législateur (. . .),  mais de la primauté du droit. 
La mission du juriste consiste à adapter les valeurs 
qu’il doit défendre à la situation de fait existante". 
— JUAN A. CREMADES Y SANZ-PASTOR, "Le Rôle 
du juriste et le développement économique et social 
dans un régime de légalité”, en Revue de la Comis­
sion Internationale de Juristes, Géneve, verão 1964, 
tomo V, n. 1, páginas 92 e 93.

Sumário: Sobre o assunto "desenvolvimento”. O 
desenvolvimento e o jurista. O direito contemporâ­
neo. As novas experiências. Os "saberes do desen­
volvimento" e o saber do jurista. A autoconsciência 
do jurista.

É desnecessário, porém cabível, começar acentuando o muito, 
o muitíssimo que se tem escrito sobre o assunto “desenvolvimento", 
quer como conceito geral e processo histórico complexo, quer em cada 
uma de suas implicações, em cada um de seus elementos e aspectos 
Com efeito, o tema tem sido, da década de cinquenta para cá, e des­
de os trabalhos de Collin Clark e outros, abordado dos mais diferen­
tes modos por economistas, estatísticos, sociólogos, jornalistas, pen­
sadores pessimistas, tecnocratas entusiasmados e toda a sorte de 
estudiosos. Muito menos, e mesmo proporcionalmente, tem sido es­
crito sobre a relação entre direito e desenvolvimento-, embora já haja 
bastante literatura sobre isso: literatura desigual e dispersa, surgida 
inclusive em forma de análise de institutos jurídicos novos, ou den­
tro de estudos de sociologia jurídica, ou estudos sobre conjunturas 
emergentes, crises de instituições e coisas como tais.



Em princípio, parece patente — e qualquer jurista como tal o 
pode admitir — que o “desenvolvimento" como fenômeno histórico- 
social é menos um fenômeno jurídico do que econômico e tecnoló­
gico; ao menos, se se parte da noção comum de desenvolvimento, li- 
gada à apreciação do crescimento de elementos materiais e do nível 
qe vida em sentido (é uma petição de princípio) econômico. O de­
senvolvimento é uma configuração de aspectos de vida que certos 
povos exibem em grau avançado e outros povos parcamente possuem. 
Pode-se admitir esta noção como noção assente. Mas o problema do 
desenvolvimento, na medida em que provocou tomadas integrais de 
consciência, inclusive no plano ético e no político, teve de ser enca­
rado como problema humano; teve de ser reexaminado como concei­
to e como experiência. E então a idéia de um desenvolver-se teve de 
saltar fora das definições meramente materiais e~ sobretudo mera­
mente económicas, e ser posta nonível da globãlidade das realidades 
históricas: ~ñaó mais conceito apenas tecnológico e de "renda per ca- 
pita", mas concciloTigado ao status humano das comunidades e dos 
povos.

Encarando a noção de desenvolvimento neste nível, isto é, en­
carando-a como noção de um processo complexo, em que se compro­
metem as estruturas éticas e psico-sociais tanto quanto as econômi­
cas e materiais do viver dos grupos, o cientista social teve de apreciá- 
lo com aparatos mais amplos. Teve de aplicar-lhe categorias mais 
flexíveis e esquemas mais compreensivos, mesmo mais críticos e mais 
relativistas.

Desde que se tornou consabido que a estrutura social pode ser 
encontrada — como repetida ou refletida — na estrutura de várias en­
tidades que nela se encaixam, e que a formam, isto é: empresa, es­
cola, igreja etc.; e que essa "analogia estrutural” (para usar idéia e 
termo de Sclieler) situa uma ótica sociológica bastante eficaz, então 
também a estrutura das instituições jurídicas pôde ser entendida den­
tro deste todo. E com isso a sociologia jurídica deixou a temática 
monocórdia das "causas” dos fatos jurídicos para compreender a si­
tuação dos institutos e das condutas dentro de encaixes maiores. E 
desde que, após a obra famosa de Mannheim, se ficou sabendo que o 
pensamento social pode ser ideológico ou utópico, conforme siga ou 
contrarie as tendências concretas da ordem social em que surge, en­
tão pôde haver um relacionamento utópico ou ideológico entre o pen­
sar jurídico e as realidades concretas da sociedade respectiva.

Temos então que o "desenvolvimento” pode ser visto como um 
todo: processo global enfeixando aspectos material-tecnológicos e as­
pectos ético-sociais, psico-sociais, culturais (no sentido mais restrito 
de "cultural”) . Temos que as sociedades, ao evoluírem, evoluem es­
truturalmente, e o direito — como outros setores dentro delas —



vai afetado e comprometido no conjunto (embora isto não seja uma 
coisa sempre "harmoniosa” e possa haver descompassos, defasagens 
e contrastes). E temos que, diante de uma dinâmica social do desen­
volvimento a atitude do pensar jurídico pode estar adequada ou ina­
dequada.

Como pode estar inadequada (abramos aqui um parêntese) a 
atitude do pensar ético e religioso, ou mesmo a do econômico: já 
que este não é o único a reger e entender o desenvolvimento, se bem 
que exista, conforme foi visto, uma noção básica que descreve o de­
senvolvimento em termos principalmente materiais.

it it it

E qual tem sido a atitude dos juristas? Antes de mais nada 
convém registrar que em nosso século, principalmente depois da se­
gunda grande guerra, houve alterações na condição social disto que 
se chamam "profissões liberais" e que a atitude de muitas delas se 
modificou, dentro dos novos usos e das novas pautas de valor. As­
sim também a condição social do advogado se viu um tanto mudada; 
e, com ela, sua auto-imagem e a imagem mesma daquilo que se cha­
ma direito. Antes, e apesar dos ostensivas' evolucionismos do oito­
centos, o direito parecia algo estático, cujo perfil normativo se apren­
dia de uma vez embora não facilmente; os valores do jurídico pareciam 
algo essencialmente estável, e disto tudo se alimentava (ou com isto 
se agravava) o conservadorismo sempre atribuído aos juristas. Giu­
seppe Carie, em frase característica daquele período, dizia ser o di­
reito o próprio centro do "edifício social” . Depois da segunda grande 
guerra, as instabilidades dominaram em definitivo e em grau extremo 
a experiência humana; os valores estáveis se apagaram ou tiveram de 
ser revistos; o saber do jurista teve de ser reconsiderado, como o de 
todos os profissionais liberais, e como o saber dito humanístico em 
geral,

Portanto, a problemática das relações entre direito e desenvolvi­
mento é própria do jurista de nosso século, digo mais: do jurista das 
últimas décadas. Ela praticamente não tem antecedente no variado 
arsenal de experiências que foi legado a ele pelo saber jurídico de ou­
tros tempos. A não ser talvez por analogia, sendo o caso, por exemplo, 
de compararmos a situação dos legistas, nas grandes cortes monár­
quicas dos séculos XVI e XVII, com a dos juristas atuais: pois tam­
bém aqueles viveram numa transição e num tempo de expansões eco­
nômicas e políticas. Mas não era a mesma coisa.

Pensemos então no jurista de nosso tempo, com seu específico 
perfil intelectual e suas disposições profissionais ou teóricas, posto 
diante do desenvolvimento. Diante dele ou dentro dele, e de sua cli-
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nâmica. Não lhe é difícil, obviamente, entender que deve colaborar, e 
aqui valería citar a anotação de Santucci, quando diz que "o desen­
volvimento econômico deve ser acompanhado e não prejudicado pelas 
normas jurídicas” e que o papel do jurista deve ser positivo em rela­
ção ao progresso social (1). j, 1, ' fct

Ora, conforme ficou dito, o que se chama de "desenvolvimento" 
não é um problema puramente econômico nem um fenômeno mera­
mente material. Entretanto, também ficou dito que há uma noção 
corrente e assente que o encara pelo lado social e econômico; e na 
verdade o que a opinião comum das pessoas espera diante da idéia 
de desenvolvimento é algo ligado a expectativas materiais e a pro­
cessos econômicos. Isso corresponde ao fato de que a própria temá­
tica do desenvolvimento tem sido sempre um problema de econo­
mistas e de sociólogos; o desenvolvimento se entende basicamente co­
mo desenvolvimento econômico e social. Pedagogos, juristas, teólogos 
encarnam perspectivas que se relacionam com o desenvolvimento, mas 
a falar verdade não o constituem.

E entretanto sabemos, como foi visto, que o processo de desen­
volvimento é global tanto quanto o era o “progresso”, seu antece­
dente ideológico do século XVIII, ou quanto a "evolução”, sua antepas­
sada no oitocentos. Sabemos que o acento sucessivo dado aos elementos 
materiais do desenvolvimento traduz a permanência da idéia de uma 
"infra" e de uma “supra-estrutura” . E podemos, refazendo criticamente 
a imagem das coisas, considerar o processo como integrado e comple­
xo, sem unilateralismos, englobando vivências éticas, pautas culturais 
e normatividades. Mas cabe fazer uma ressalva. 0 jurista, formado 
mentalmente sobre esquemas pouco mutáveis e pouco alterados du­
rante gerações, tende a ocupar-se com estabilidades e formalidades. 
O sociólogo e o economista, diversamente, representam ciências bem 
mais recentes, ao menos num determinado sentido; em sua formação 
intelectual, atuam elementos menos presos ao estável e menos incli­
nados ao formalismo, pelo menos — ressalve-se sempre — numa dada 
acepção do que seja formalismo e do que seja estabilidade.

Portanto, mesmo recusando uma imagem apenas tecnológica 
ou principalmente material e econômica do “desenvolvimento”, e re­
cusando universalidade à dicotomia “infra-estrutura” e "supra-estru­
tura”, de proveniência marxista e justamente típica do século deze­
nove, ainda assim podemos reconhecer que há saberes que são mais 
"do desenvolvimento” do que o saber jurídico. Com efeito: embora 
as decisões que fundam e regem o desenvolvimento sejam decisões 
políticas (sendo quase uma tautologia dizê-lo), e portanto impliquem 
pautas constitucionais e com elas uma cultura juspublicística, o desen­
volvimento, enquanto processo, representa programação econômica, en­
volvendo instrumentos e conhecimentos específicos. Isto significa a
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existência de saberes que o desenvolvimento arregimenta de modo 
mais próximo. Diante destes “saberes do desenvolvimento", o saber 
dos juristas, como o dos pedagogos ou o dos teólogos (e este paren­
tesco não é casual), se põe em relação de crítica, ou de integração. 
Mas, convém anotar, isto não significa uma separação estanque. Ao 
contrário.

E aqui cabe acentuar: o saber dos juristas perderá cada vez 
mais em flexibilidade e em funcionalidade cultural, se continuar culti­
vando pudores excessivos diante do convívio com os outros saberes so­
ciais. E no caso da problemàtica do desenvolvimento, somente atra­
vés de um relacionamento positivo entre a ciência do direito e as ci­
ências ligadas ao processo social do desenvolvimento, poderá o ju­
rista equacionar adequada e fecundamente sua participação neste 

processo. Essa abertura é particularmente necessária em nossos dias, 
que vêm sendo de intensas mutações. O direito contemporâneo carre­
ga conteúdos em constante alteração, como todos sabem, e sua plena 
compreensão corresponde a uma problemática forçosamente histórico- 
sociológica que o simples apuro dogmático não pode substituir.

Todos conhecem, por exemplo, os trabalhos de Savatier ou os 
de Ripert, que constatam as mutações recentes do direito privado. 
O próprio tom de ressentimento em que se escreveram tais trabalhos 
demonstra a insuficiência do aparato dogmático tradicional para a 
compreensão integral da problemática. Savatier, por exemplo, tratan­
do já em 1945 da influência da economia dirigida sobre o direito 
de obrigações e os contratos, observava que os contratos eram 
menos considerados como "livre construção da vontade huma» 
na” do que como contribuição das atividades particulares à “arqui­
tetura geral da economia de um país”, arquitetura dirigida pelo Es­
tado através de crescente intervenção. Temos aqui o contraste entre 
a linguagem privatista provinda da pandectística, e a emergência de 
realidades novas, em cuja direção se nota ostensivamente o Estado, 
mas que significam em nosso século algo mais que o estatalismo ape­
nas. E estas realidades são algo que por toda parte se apresenta.

Aliás é preciso distinguir duas coisas, quando se trata do tema 
"direito e desenvolvimento”. Uma é o aparecimento de novos institu­
tos e novas formas de relações jurídicas nos países que participam 
de um padrão mínimo de adiantamento industrial ou social; são alte­
rações dentro do que, com linguagem de intenções indefinidas, se 
chama “o direito comercial” ou "o direito fiscal”. Outra coisa é a 
incidência, nos países ditos em desenvolvimento, de mutações na or­
dem jurídica, provindas característicamente de novas necessidades 
econômicas, sociais, fiscais, comerciais.

No primeiro caso, há um conjunto de novidades que, se bem 
afetando inicialmente e em escala mais ampla os ordenamentos dos
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países mais ricos, alcança também os que se enquadram no padrão 
ocidentalizado do mundo atual. Aqui se inclui também o que alguns de­
nominam direito da integração, entendido como feixe de institutos, 
provindos de qualquer dos clássicos ramos do direito, que interfiram 
no processo de integração econômica, quer a nível nacional, quer in­
ternacional (2). No segundo caso, situa-se a experiência dos povos até 
pouco chamados periféricos, ou seja, os do terceiro mundo: Ásia, África 
e América Latina. Como um caso nesta experiência, está o Brasil: a 
emergência de novidades altera as relações entre o Estado e as ativi­
dades particulares, e o direito positivo se submete a reformulações in­
termináveis, que todos ansiosamente acompanham.

Podemos, porém, divisar uma imagem comum, que abrange a 
situação dos países desenvolvidos e a dos que implantam, em suas 
ordens econômica e jurídica, modelos de desenvolvimento. O deno­
minador comum estará talvez na problemática do intervencionismo 
estatal, que por sua vez se relaciona com a questão da planificação, 
enorme questão que nos anos trinta e quarenta alvoroçou os maio­
res nomes da ciência social. Há intervencionismo, hoje, mesmo nos 
países mais ostensivamente capitalistas, o que é sobejamente conhe­
cido. Ernst Forsthoff, escrevendo aliás dentro da conjuntura euro­
péia de 1938, expressou, para a renovação do direito administrativo, 
a idéia de que o Estado pós-liberal assume característicamente a fun­
ção de "oferecedor de prestações" (3). Esta idéia, afim à do Estado-' 
serviços de Duguit e de outras semelhantes, situa de algum modo 
a mudança de perspectiva deste outro Escurial (para invocar Orte­
ga) que é a estrutura das relações entre direito e sociedade. Men­
ciono a noção do Estado-serviços, de Duguit, mas com um descon­
to: esta noção pretendia superar a imagem clássica do Estado-poder, 
acreditando que a evolução política demonstrava a demissão do abso­
lutismo e a ascensão de um solidarismo com algo de Saint-Simon e 
Durkheim, enquanto o Estado de hoje não abdica dos recursos abso­
lutistas pelo fato de assumir serviços e oferecer prestações.

Mas, voltando ao problema da planificação: é patente que o de­
senvolvimento, como é entendido hoje, é uma espécie de progresso 
provocado, ao inverso do que se tem no comum dos séculos an­
teriores, cujo progresso parece que era historicamente espontâneo. 
Isto entretanto é algo relativo e passível de rever-se.

A ênfase dada à importância dos programas de desenvolvimento 
põe hoje o problema — recentemente analisado por Roland Maspetiol 
(4) — de tomar-se por ponto de partida o valor das normas jurídicas, 
julgando à base delas o comportamento das entidades econômicas, ou 
partir-se da relevância dos grandes objetivos econômicos, e em fun­
ção dela apreciar a conveniência funcional dos dados jurídicos, o que 
abala a velha imagem do “direito-centro-da-vida-social”, que vimos
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acima expressada por Giuseppe Carle, e vem exigir reformulações pe­
nosas mas inadiáveis.

Todo direito em via de modernização se acha transmudado nu­
ma autêntica selva selvaggia de normas mal maturadas e institutos 
mal denifidos. 0  próprio fenômeno da massificação tem tido seu in­
fluxo sobre o direito — que Juan Vallet de Goytisolo estudou em obra 
recente e marcante (5) —, e a chamada mudança social, abrangendo 
a instalação de novas mentalidades e novas pautas de condutas, vai de 
fato envolvendo o trabalho concreto do jurista numa circunstância 
nova. Uma circunstância suficientemente nova para abarcar e alcan­
çar todos os modos de trabalho estatal e jurídico, inclusive aquele re­
presentado pela função jurisdicional, aspecto aliás já magistralmente 
analisado, na IV Conferência Nacional da Ordem dos Advogados do 
Brasil, realizada em São Paulo em 1970, pelo professor Lourival Vi- 
lanova (6). E por sua vez Orlando Gomes observou, com acerto, que 
a conexão entre direito e desenvolvimento significa, entre outras coi­
sas, uma “incorporação de maior número de pessoas ao círculo da pro­
teção jurídica” (7).

Além do surgimento do chamado "direito econômico” e das 
quase diárias reformulações do direito fiscal, o direito comercial tem- 
se alterado pela extraordinária expansão das empresas, dando lugar 
a institutos especiais e a tipos especiais de conexões e de negócios en­
tre os quais, por exemplo, o chamado leasing (8). Também as empre­
sas habilmente chamadas "multinacionais” estão entre as grandes no­
vidades e se ligam ao já mencionado direito de integração. No ter­
reno do tradicionalmente chamado direito público, o problema da 
soberania tem sofrido revisões, justamente em face da alternativa 
desenvolvimento-subdesenvolvimento.

É natural que a mudança afete em diferente escala e com di­
ferentes ritmos de defasagem os diversos "ramos” do direito. Ë na­
tural, portanto, que o jurista prático sinta o problema de modo va­
riável, conforme trabalhe em direito penal, em direito fiscal ou em 
direito comercial.

* * *

Mas, se trouxermos a imagem do jurista para um plano mais 
alto, e pensarmos em sua atitude como em algo que possa ser gene­
ralizado, teremos ponto de referência para tentar algumas observa­
ções conclusivas.

Poderemos considerar distintamente o saber jurídico como téc­
nica e como teoria. Talvez tenha sido bastante representativo o fato 
de que, precisamente ha época do aumento de importância dos pro’ 
gramas económicos, o direito tenha sido, por parte de certos pensa-
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dores (como Kelsen, por exemplo), esvaziado de seu conteúdo ético 
e reduzido a uma "tecnica” de vida social. Mas de aualauer'sofie 
ó aspecto técnico do saber jurídico, é outra coisa e sempre existiu: 
corresponde ao lado prático ou profissional deste saber. Este lado, 
já o vimos, se acha comprometido nas relações concretas entre di­
reito positivo e desenvolvimento. Quanto ao aspecto teórico, ele en- ¡
volve necessariamente uma dimensão de autoconsciência, que é ética 
e é também histórico-cultural. Por este aspecto, o pensamento jurí­
dico supera o mero fazer e se capacita, para falar como Miguel Reale, 
a julgar fatos e normas por meio de valores específicos, ou antes, 
por meio de específicas valorações, ligadas à experiência concreta.
Por sua técnica o jurista serve ao desenvolvimento, amolda instru-t*td<A 
tos ou promove criações normativas; encaixa-se na dinâmica das tran- 
sições. Por sua autoconsciência, ele vê através disso tudo. E vëiTdo 
julga, porque a cegueira axiológica não pode ser seu atributo.

Por sua autoconsciência ética e cultural, o jurista pode apro­
ximar o saber que cultiva do dos outros cientistas sociais, e encarar 
criticamente (porque não mais como simples técnico) o mundo do 
direito no mundo total dos homens. Neste mundo, ele poderá ver as 
implicações do empresarialismo, ligado à escalada da automação; ver 
o “homem-massa” da década de trinta, dos livros de Ortega e dos fil­
mes de Chaplin, continuado no “homem-organização” de William 
Whyte, terrível resultado da padronização e das mecanizações. Ele vê 
que o tema do desenvolvimento não deve ser pensado sem referência 
aos princípios democráticos e ao valor da justiça, e que a centraliza­
ção excessiva, carreada pelas programações maciças, são um ônus di­
fícil de compensar. É certo, porém, que as nostalgias não resolvem, 
e ninguém vai jogar fora a cibernética pelo fato de que Savigny não 
a conhecia. Revendo suas relações com os técnicos, o jurista pode 
aprender que não vale a pena fechar seu saber em copas: deve abrir- 
se às outras áreas do pensamento social. O mundo em transforma­
ções é hoje o ambiente em qus o jurista trabalha e o jurista teórico 
tem de levar isto em conta — por mais duro que porventura lhe pa­reça .

Mas a adesão do jurista aos novos padrões deve ser sempre con­
duzida por uma ressalva humanística e crítica. Nas grandes crises, 
as asperezas do incerto e do instável são um desafio especial.

Para terminar, recordo e sublinho as palavras magníficas de Josef 
Esser, em seu notável e conhecido livro sobre princípio e norma em 
direito privado, editado na Alemanha em 1956: “Ali onde as forças so­
ciais não mostram nenhuma orientação dominante e clara, o direito 
só tem uma missão, inteiramente elementar: a salvaguarda de uma 
tradição cultural que segue ainda viva na consciência geral da so­
ciedade” (9).
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